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Comissiio Especial decide pela rejeição e 
arquivamento da PEC 25/95 
.. A Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados, constituída para analisar a 
Proposta de Emenda Constituc.ional n.º 
25/95, decidiu por sua rejeição e ar­
quivamento no dia 16 de abril. Por 
nove votos a dois , a Comissão re1eitou 
essa proposta de emenda que preten­
dia proibir o aborto em qualquer cir­
cunstância, inclusive nos dois casos 
previstos no Código Penal desde 1940: 
gravidez decorrente de estupro e ris<.--o 
de vida da gestante. 

A PEC foi arquivada em definitivo 
em 23 de abnl por votação em plená­
rio da Câmara dos Deputados, com 351 
votos contrários, 33 favoráveis e 16 abs­
tenções. 

Uma vitória crucial para o futuro 
da luta pelo direito ao aborto 

Com o slogan Pela Vida das Mu­
lheres - Nenhum Direito a Menos. a 
Rede Nacional Feminista de Saúde e 
Direitos Reprodutivos articulou , em 
parceria com o Cfi?mea - Centro Fe­
minista de Estudos e Assessoria, uma 
campanha nacional junto ao movimen­
to de mulheres de todo o pab, visan• 
do impt!dir a aprovação dessa propos­
ta de emenda constitucional. Essa arti­
culação acompanhou cada pas50 do 
trabalho da Comissão da Câmara por 
mais de dn<.:o meses. Dur3nte esse 
período, estahdeceu-se uma comuni­
cação permanente entre os diversos 
grupos do pais, utilizando-se todos os 
meios disponiveis - telefone, fax, cor­
reio eletrônico, boletins e jornais. 

Paradoxalmente, o movimento fe­
minista, que vira o Brasil adotar pos1-
ções progressistas nas conferências do 

28 de maio 

Cairo e: de lki1ing, deparou-~ com uma 
imensa tarefa· nJo pcnruu.r o retrcx:t.-..­
so na lt!gi~,.llção, ao mesmo tempo em 
que buscava :.<:ns1b1hzar :t opinllo pú­
blica e l:onquisur t:.'>P3ÇO n:t mídu p.:1n 
o dthate. Nc:ssa ba.talh::i c;uva em J080 
o fucuro da lut2 pelo d1re110 :io aborto 
em no:.so p:tís. 

EnLre outubro e: dezembro, foi or­
ganizado pelos grupo.-. e OXGs fc:mi­
nl.'>l.aS um número signifteatJ\IO de açõe:, 
de protesto contra a Pt:C 25/ 95 foram 
manifest:içõc.-. pút>lic:a!>, ato.-. de repú• 
d10. ab:nxo-as!i1ruldo~. reuniõe5 <.."Om 
deputados federais e membros da Co­
missão Especial, deb:ues em emi.-;soras 
de rádio e tt>vê, além do si.st~tico 
acompanham~co cb.s sessões da Co­
missão. Toda essa mobilização coruri­
bttiu de forma decisiva para a condu­
sào do relator eh Comissão, CUJO pare­
cer recomench de form:i incisiva a re­
ie1çào e 1rquivamento da PEC. Na ses­
sfro de l -t de dezembro, quando da 
apresentação desse p:uecer, estavam 
presentes na sessio O:!lCa de 50 mu­
lheres do movimento feminista de todo 
o pais. 

Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher 

8 Anos de Campanha para Impedir a 
Mortalidade e a Morbidade Materna 

A conquista de cspsÇO$ na midb ~ o 
dlilogo com o l.cgjshth.-o 

Como parte ctls c:'!-II"Jtégta:- da <:amp.1-
nha foram dedl,·olvida:. ~ ç<>niunlo com 
as R~onaí.s da Redt:!. a Comi..-;s.1.o dt> Ci ­
dadania e Reprodu(,,10 e o Q~mea. aÇt'iit'-" 
direus e múltiplas sobre o:- meios d~ <X>­
mumca(,..lO Em funr:io do trabalho :m.icu­
tado e ,u:umubuvo, abnu-:-:t" t:.."ip;l\.'O p.irJ 
a publicação de artigos em jorruJ.S de at­
ona: re"gÍonal e n.aciaul. para a re:i.bw­
ção de entr~U,.<; em progr.mu.s de radio 
e tt:,.·e::, ale::m de uma t:ntrev~t.a. rus p.íg1• 
~ anureb., da Vi~. com uma ,1um.i de 
etupro !<gUido de gm1ckz. 

O ,mp:icto do deb.1te ~re o aborto 
1unto à opiniào públlca pôde ser oh.,;cr­
v:ic.lo pc:bs várias m.anlfouçõe., f:tvor.í­
\ e1., e t:ontrin:1', puhliau.i~ na!> sCl,'ÕC.'> 
de <."3rta., de: le1tor1::s do., maio~ veicu­
lo.., de: impr~ e:-it.'rita do pah 

O Jornal da R.YleSai,de apre.,enta 
nesta ed1ç:lo algum.3-, :rnáltses .-.ohre o 
trah:llho que ,,.em .:>t'ndo r~hudo pt:lo 
nl<>"'ttnc!nto de mulhe~ junto :ao Leg1., ­
bltivo, a ílm d<: pr0<eger o., dtrdcos já 
ale2n<;1dor- e :n'3nç-.ir ru luu por outro:, 
din:tl(b • 

lli••-------­(a 8.0 Encontro: 
dc-6oidos data e local 

------------11 O Lobby do Batom e o 
Poder Legislativo 
lél.1 Linhales Barsted 

------------lii A arte de «Halnpr com o 
Legislativo 
Marleneli>atdoni 

------------.. llooitoramalfo do 
PtopwcleA4;ãoclo 
Ollroc Ulllaoi,o .. a+, 
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.. De volta de Beijing, fomos surpreen­
didas por duas tentativas de retrocesso 
envolvendo os direitos das mulheres no 
campo da saúde. Logo percebemos que 
era preciso redobrar nossos es:orços para 
monitorar e pressionar o Leg1slattvo e o 
Executivo para que o governo brasileiro 
venha a cumprir as convenções e acor­
dos internacionais assinados nas confe­
rências do Cairo e de Beijing. 

A primeira tentativa de retrocesso que 
enfrentamos foi a PEC 25/95, articulada 
pelo lobbyde católicos e evangélicos. Essa 
proposta visava proibir o aborto em qual­
quer circunstância, tirando das mulheres 
brasileiras direitos conquistados desde 
1940 como é o direito ao aborto nos casos 
de ~tupro e de risco de vida da gestante. 

Em lugar de trazer seus debates para 
mais perto da realidade brasileira, discu­
tindo com seriedade a problemática do 
aborto e considerando as recomenda<,.--ões 
da 4.• Conferência, para que todos os pa­
íses façam uma revisão das leis que con­
têm medidas punitivas contra as mulhe­
res que realizam abortos ilegais, o Legis-

13 a 17 de dezembro 
Rio de Janeiro 

.. O 8. º EIMS já tem data e local confir­
mados: acontecerá de 13 a 17 de dezem­
bro, no Hotel Glória, Rio de Janeiro, de­
vendo contar com aproximadamente 600 
participantes, provenientes dos diversos 
continentes. 

Segundo a Comissão Organizadora, a 
não-reaJização do 8. º Encontro em São 
Paulo, como estava previsto anteriormen­
te, deve-se ao fato de o Hotel Glória ofe­
recer instalações mais adequadas ao even­
to, a um custo 50% menor do que o dos 
hotéis de São Paulo. 

Eixos temáticos 
A partir das discussões da Comissão 

Organizadora e das sugestões recebidas, 
o temário do 8.º EIMS está sendo organi­
zado em tomo de quatro tópicos inter­
relacionados: 
• globalização, políticas de ajuste e po­

breza; 
• sexualidade e saúde reprodutiva, incluin­

do os temas: aborto, direitos reprodu­
tivos, HIV/ AIDS e tecnologias repro­
dutivas; 

Jonlddarede 

!ativo impôs a toda a sociedade uma dis­
cus.'ião anacrônica. O que tivemos, com 
es.sa PEC foi um retrocesso para o deba­
te que p~ssou a tratar _de uma q~estão 
que já havia sido discutida e defiruda há 
mais de cinqüenta e cinco anos. 

Com todas as nossas atenções volta­
das para o Congresso Nacional, vim~s 
com profunda indignação o veto presi­
dencial aos artigos e parágrafos que re­
gulamentavam a esterilização voluntária 
de mulheres e homens no Projeto de Lei 
209/91. Cuidadosamente elaborado a 
partir de um diálogo constante e efetivo 
entre o Legislativo, o Ministério da Saúde 
e o movimento social de mullheres, ao 
longo dos últimos cinco anos, esse pro­
jeto representa um caminho necessário 
para reparar a omissão do poder público 
quanto ã prática indiscriminada e crimi­
nosa da esterilização em nosso país. 

Entendemos que esse projeto de lei 
constitui uma iniciativa imprescindível 
no sentido de regulamentar a esterili­
zação no Sistema Único de Saúde e en­
caminhar medidas visando o controle 
sobre sua prática. 

O veto presidencial ã regulamentação 
da esterilização, inserida num projeto 

• saúde, direitos reprodutivos e sexuais 
das mulheres negras, indígenas e lés­
bicas; 

• aspectos espeóficos de saúde, como: 
saúde mental e ocupacional, menopau­
sa, doen~-as crômco-degenera11vas. vio­
lência e saúde. 

Quanto à participação 
A Comissão Organizadora <lo 8." E!MS 

recomenda que as mulheres partidpem 
dos processos regionais e, nos paL'ies 
onde haja redes de saúde da mulher, que 
estas assumam o processo de organiza­
ção para a participa~-ão no 8.º Encontro. 

Critérios de participação já defint,Jos 
a) mulheres ativi.çtaS das áreas de saúde, 
direitos reprodutivos e sexuais e violên­
cia contra a mulher, que estejam inseridas 
em ONGs, órg:los governamentais, nú­
cleos de universidadt!S, movimentos de 
mulheres, movimento sociais, além de 
mulheres que atuam autonomamente 
nessas áreas; 
b) as inscrições m.iciam-se em 01.07.96 
e encerram-se, sem prorrogações, em 
30.08.96; a Comissão Organiz.adora le­
vará em conta a ordem de chegada de 
cada inscrição como um dos critérios de 
aceitação; 
e) dado o limite de 6oo participantes e o 
caráter internacional do 8.º EIMS, cada 
organização deve inscrever apenas uma 
representante; 

abrangente de planejamento familiar; COn­
?"3ria p~ofu~dament~ os comprorni.ssas 
mtema~1o~ais assumido! pelo Brasil na 
Conferenoa de Populaçao e DesenvolVi­
mento (Cairo, 1994) e na Conferência 
Mundial da Mulher (Beijing, 1995), am­
bas convocadas pelas Nações Unidas. 

Diante dessas duas tentativas de re­
trocesso, o movimento de mulheres mos­
trou sua capaodade de articulação e res­
posta, influindo de forma decisiva sobre 
a recomendação do arquivamento da PEC 
pela Comissão Especial e o reconheci­
mento, por parte da Presidência, do erro 
cometido com o veto, o que deve facili­
tar sua derrubada no Congresso. 

O movimento de mulheres já demons­
trou que não vai permitir nenhum tipo de 
retrocesso. E continuará exigindo do Le­
gislativo e do Executivo propostas e ações 
avançadas para o exerácio da plena cida­
dania das mulheres. ■ 

Secretaria Executiva com 

Novo telefone: (5511) 813-9767 

Novo E-mail: 
redesaude@ax.ibase.org.br 

d) cada participante será responsável por 
suas despesas com passagens, hospeda­
gem e alimentação, bem como pelo pa­
gamento da taxa de inscrição. no valor 
de US$ 100. 

Ficha de inscrição 
As fichas de inscrição serão enviadas 

no mês de maio, via correio. Segundo a 
Comissào Organizadora, somente serão 
aceitas inscrições en\."iadas por carta, 1~ 
vando--se em conta a data de postagem 
(entre 01.07.96 e 30.08.96). 

Rcwúão dos Comitês Consultivos 
do 8.0 Encontro 

Os Comitês Consultivos Nacional e 
lntern3<.1onal do 8.º Encontro, formados 
por ativi.•a.as feministas e integrantes do 
movimento imernac1onal de saúde da 
mulher, 1.rào reunir-se com a Comissão 
Organizadora nos dias 11 e 12 de maio, 
em São Paulo. 

Nessa reunião serão discutidos e fe­
chado.s os diversos encaminhamentos para 
a realização do Encontro, com relação a 
programação, conteúdo, dinâmica etc. 

COMISSÃO ORGANIZAOORA 
008.ºEIMS 
Rua Bartolomeu Zunega, 44 
CEP 05426-020 - São Paulo - SP - Brasil 
tel: (5511) 813 9767 /fax; (5511) 813 8578 
e-mail: hea!thmeetinOax.ibase.org.br 

redesaude@ax.ibase.org.br 
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O Lobby do Batom e o Poder Legislativo 
lnLA l1NHA1tEs 8A1tsno• 

• O monmento feminista tem privilegia­
do, ao longo do tempo, em sua relação 
t·om o Estado br.tsileiro, o diálogo com o 
Poder Legislativo, em face do papel au­
toril:lrio que o Executivo tem desempe­
nhado durante nossa história republica­
na Autoritansmo explícito, como nos tem­
pos das ditaduras, ou autoritarismo legi­
timado pelo voto popular, o fato é que o 
Poder Executivo, ao contrário do Legis­
lativo, tem se mostrado menos sensível 
ao diálogo com os movimentos sociais. 

Neste ano de 1996, o movimento femi­
nista completa sua maioridade. Vinte e 
um anos se passaram desde a já histórica 
comemoração, em 1975, do Ano Inter­
nacional da Mulher. Há bons motivos para 
comemorações. Nestes vinte e um anos, 
o movimento feminista firmou-se como 
um ator social e político, tendo apresen­
tado uma atuação decisiva na elaboração 
da Constituição Federal de 1988, parti­
cularmente no que se refere à configura­
ção da ddadania legal das mulheres. O 
movimento provou, especialmente, que 
sabe dialogar com o Congresso Nacional, 
fazendo o chamado "Lobby do Batom", 
fundamental para a inclusão de uma pers­
pectiva de gênero na Lei maior do país. 

Algumas de nós, feministas, já descre­
veram o rico processo de pressão/ nego­
ciação durante a fase de elaboração da 
Constituição de 1988, quando consegui­
mos impedir que forças retrógradas le­
gislassem à nossa revelia e logramos ino­
var a lei do país, introduzindo mudanças 
fundamentais, como o reconhecimento da 
igualdade entre os sexos na vida pública 
e privada , da união estável entre homens 
e mulheres, dos direitos reprodutivos, 
bem como o repúdio à violência domés­
tka , entre outras. 

As feministas têm aprendido 
a fazer política, no bom 

sentido, e têm socializado seu 
aprendizado 

No processo constituinte reaprende­
mos, de forma st\temática, o que as 
sufragistas já tinham feito no início do 
!-./:culc;; o que· as mulhere,; que lutaram 
pela 1g1wldad1-- <.wíl realizaram na déca­
d3 d1• 50; e o que as feministas, noi. anos 
70, procuraram f'a!.t"r e não conseguiràm, 
por fr:m,:a da dítadura militar: pwssionar 
r, rhngreSYJ Nacional para que este pas­
Ml'>'k' a legislar retonh<•ccndo a ddada­
ma das mulheres. 

Ar,t1·nd1•rnr,s rnuito na atividade junto 
íl<J f>()d1•r fpgii,l:mvo a idc•ntificar as for­
ça~ p<,lír i< ª" :, li:1da-", para alérn das dift-­
H·nça_., íd1•olt,gk:11, e rartldánas, e, ao 
mcsrnc, tcmp,,, a rt-,·<mlwcer que, entre 

b 
os parlamentares aliados na "luta geral", 
existem opositores ã cidadania plena das 
mulheres; a inventariar a produção legis­
lativa, identificando os projetos de lei que 
dizem respeito às mulheres; a entender a 
intrincada organização do Poder Legisla­
tivo e os passos da tramitação de um 
projeto de lei; a negociar com as comis­
sões legislativas, identificando os parlamen­
tares que delas fazem parte; a construir 
alian1,.-as com parlamentares homens e mu­
lheres, estabelecendo contatos com asses­
sores e políticos; a reconhecer a impor­
tância das mulheres parlamentares, incen­
tivando seu desempenho e assessorando­
as para que possam tornar-se aliadas im­
portantes, na medida em que aumentam 
seu poder dentro do Congresso Nacional; 
,; acompanhar a tramitação de um projeto 
de lei e a apresentar sugestões articuladas, 
concretas; a dar visibilidade na imprensa 
aos projetos que signifiquem a consolida­
ção da cidadania das mulheres e àqueles 
que devem ser rejeitados por significarem 
o oposto; a buscar assessoria de especia­
listas das áreas da saúde e do direito, den­
tre outras lições. Nesse rico e fecundo pro­
cesso, as feministas têm aprendido a fazer 
polític-a, no bom sentido, e têm socializa­
do seu aprendizado. 

Um exemplo claro desse aprendizado 
e socialização de seus resultados tem sido 
a atuação do Cfêmea, que realiza um 
trabalho extremamente profícuo de acom­
panhamento sistemático das atividades do 
Congresso Nacional, de troca contínua de 
opiniões com outras ONGs e o movimen­
to de mulheres; de busca de assessoria de 
feminista-;; de contatos contínuos com par­
lamentares, dando visibilidade à produç,'ào 
legislativa e oferecendo subsídios para a 
aprovação de leis que reforcem e reco­
nheçam a cidadania das mulheres. 

Esse trabalho, que o movimento femi­
nista tem exercido junto ao Poder Legisla­
tivo nestes vinte e um anos, torna-se c-atfa 
vct mais necessário. Primeiro, porque é 
prcd'!o fazer com que nossas leis estejam 
em consQnânda com os compromissos 
a!>sumidos pelo governo brasileiro em 
fórun.'> iolernadonais. Segundo, porque há 
pengo à vL~u· uma séril' de projt:los de lei 
(~ propostas de mudanças na ConsUtuição 
Federal represcnt.am retrocessos às con­
qulNtas legais das mulheres. 

Exemplo de um desses retrocessos é a 
proposta de emenda constitucional (PEC) 
n.0 25/95, que altera o artigo 5." da Cons­
tituição Federal de 1988. Esse artigo ga­
rante, entre outros, o direito à vida . Ma­
nobra pseudo-ampliadora, pretende 
acrescentar ao texto a expressão "desde 
a concepção". Na realidade, acrescido de 
tal expressão, esse artigo assumirá cará­
ter restritivo, impedindo e punindo a rea­
lização do aborto nos casos já previstos 
pelo Código Penal desde 1940. Os depoi­
mentos de pesquisadores, políticos e 
ativistas feministas perante a Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados tive­
ram um peso considerável, revelando as 
conseqüências desumanas que recairiam 
sobre as mulheres com a alteração do 
texto constitucional. 

O campo legislativo não é 
apenas o espaço de avanços 
legais: pode ser também a 

esfera de retrocessos. A batalha 
legislativa continua! 

Sabemos quão difícil foi o processo de 
negociação para a regulamentação do 
parágrafo 7.º do artigo 226 da Constitui­
ção, relativo ao direito de homens e mu­
lheres ao planejamento da prole e ao 
dever do Estado de fornecer métodos e 
serviços para a concretização desse di­
reito. Iniciada a tramitação em 1991, so­
mente em fins de 1995 o Senado Federal 
aprovou a Lei 6.293 para, em seguida, 
vê-la vetada pelo presidente da Repúbli­
ca. Sabemos como foi imediata a reação 
das organizações feministas para denun­
ciar o veto e negociar com o Congresso a 
sua derrubada. Na área dos direitos repro­
dutivos, a luta pela descriminalização do 
aborto continua árdua. 

O campo legislativo não é apenas o 
espaço de avanços legais, mas pode ser 
também a esfera de retrocessos. Coloca­
se para o movimento feminista a neces­
sidade de manter ativo seu diálogo com 
o Congresso Nacional e o acompanha­
mento de suas atividades. A área de atu­
ação dos parlamentares, no modelo da 
Constituição de 1988, é vasta e deve :-er 
explorada para que as demandas por ci­
dadania encontrem solo fértil. 

São Inúmeras as propostas amplia­
doras da cidadania, mas são inúmeras. 
também, as propostas de restrição ou de 
ellmlnação de direitos que afetarão mu­
lheres e homens. É preciso que o movi­
mento de mulheres se mantenha aten­
to e se fortaleça ;linda mai,;. A batalha legi.,;­
latlva continua! ■ 

• üUt, U1tbo1Ws &wsi.d é admgada, denttsta 
pulíllca e dlrtttoru da Cepla - Cidadania, Estu• 

do, Pesquisa, h,Jormaçdo e Ação (JY). 

3 . . . . . . . . 
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A arte de dialogar com o Legislativo 
□ A experiência feminista no acompanhamento do projeto de lei sobre planejamento familiar 

MAALENl LIBARDONI. 

-o- Ao longo dos cinco anos de lra­
mitação do Projeto de Lei 209/91, 
o mO\imento de mulheres apren­
deu muito sobre a arte de dialogar 
com o Legislativo. Acompanhar esse 
pro1eto - que trata do planejamen­
to familiar como um direito de ci­
dadania e do dever do Estado de 
assegurar todas as condições para 
o exercício desse direito - deu-nos 
a oportunidade de conhecer de 
perto muitas das manhas do pro­
cesso legislativo e aproveitar mo­
mentos e espaços preciosos para 
ações visando garantir uma legisla­
ção que atenda aos anseios de igual­
dade de direitos e oportunidades 
entre mulheres e homens. 

A relação com os parlamentares 
Apresentado à Câmara dos De­

putados em março de 1991, o PL 
209/ 91 teve como autores os depu­
tados Eduardo Jorge (PT-SP), 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ) e Sandra 
Starling (PT-MG), a ex-deputada e 
atual senadora Benedita da Silva 
(PT-SP) e as ex-deputadas Luci 
Choinacki (PT-SC) e Maria Luiza 
Fontenele (PSTU-CE). 

A primeira Comissão a analisar o 
mérito da matéria foi a de Seguridade 
Social e Família - CSSF, cuja relatora 
era a deputada Fátima Pelaes (ex-PFL, 
atual ~SDB-AP). Em 1992 algumas 
ONGs feministas, entre as quais a 
Cepia, ◊ Cfêmea e o SOS-Corpo, pas­
saram a prestar assessoria direta à de­
putada, envolvendo também os gru­
pos de saúde e a RedeSaúde, não 
apenas durante a apreciação do pro­
jeto pela CSSF, mas em todo o perío­
do de sua tramitação na Câmara e 
no Senado. Essa relação resultou em 
uma aliança que prossegue até hoje, 
às vésperas da apreciação do veto 
presidencial ao projeto, e que vai 
além do projeto de planejamento 
familiar, pois a deputada Fátima 
Pelaes tem se revelado uma grande 
aliada em nossas lutas cotidianas no 
Congrc~so Nacional. 

O começo 
t'..m abril de 1992, a instalaçao 

da C,J>I 'IW examinou a incidência 
<la c~,t<.·rilizaç~1<1 Pm massa de mu-
.. " . . . . . 4 

lheres deu grande visibilidade à 
problemática da esterilização no 
Brasil. Concluídos os trabalhos, foi 
apresentado em novembro o Pro­
jeto de Lei n.º 3.633/93, para regu­
lamentação de alguns aspectos re­
lacionados ao planejamento fami­
liar e à esterilização. 

Quando da apreciação do PL 
209/91 pela CSSF foram incluídos, 
por sugestão nossa à relatora, seis 
projetos que também tratavam do 
planejamento familiar: um originá­
rio da CPI da Esterilização da Mu­
lher, dois do deputado Max Ro­
senmann (PDT-PR) e os três últi­
mos de autoria dos deputados 
Maurici Mariano (PMDB-SP), Pinga 
Fogo de Oliveira (PRN-PR) e Jofran 
Frejat (PP-DF), respectivamente. 

Toda a mobilização feita 
repetiu-se a cada novo estágio 

do projeto, tanto nas 
comissões técnicas quanto nos 

plenários da Câmara e do 
Senado 

Ai(•m da CPI da E5terilizaçao, di­
versos dehaws sobre a regulamen­
tação do planejamento familiar t! da 
ei,tcrilizaçao aconteceram na Câma-

ra dos Deputados. Durante e~se 
processo, estabeleceu-se uma co­
municação contínua, via fax e tele­
fone, entre as três ONGs diretamen­
te envolvidas na assessoria à relatora 
e diversos grupos da área de saú­
de. Além disso, como forma de 
pressão, o movimento de mulheres 
enviou muitas cartas aos membros 
da CSSF. Toda essa mobilização re­
petiu-se a cada novo estágio do pro­
jeto, tanto nas comissões técnicas 
quanto nos plenários da Câmara e 
do Senado. 

A aprovação na Câmara 
Na reunião de votação final do 

projeto na CSSF, em agosto de 1993, 
a tensão só foi superada pela emo­
ção de vê-lo finalmente aprovado. 
Ficou apenas uma tristeza: a da in­
clusão do dispositivo que estabele­
ce que, na vigência da sociedade 
conjugal, a esterilização depende do 
consentimento expresso de ambos 
os cônjuges, um destaque apresen­
tado pelo deputado Jofran Frejat e 
aprovado em meio ao tumulto das 
discussões. 

A aprovação na Câmara foi 
fundamental para subsidiar a 

posição que o Brasil sustentou 
na IV Conferência do Cairo 

Após um ano de luta, consegui­
mos levar o projeto para o plenário, 
onde, depois de uma semana de ne­
gociações entre os líderes partidários, 
chegou-se finalmente a um acordo 
para viabilizar sua aprovação. Mas 
foi preciso retirar o inciso que ga­
rantia o atendimento do aborto legal 
no SUS, caso contrario o PDC e o 
PDS votariam contra. Mesmo com o 
acordo de lideranças, a vot1ç-Jo em 
plenário foi bastante tensa e tumul­
tuada. Mas, afinal, acabou resultan­
do na aprovaç:.1o. 

É importante lembrar qu~ ª 
aprovação na Câmara do proJe~o .. o 
que regulamenta a Consrnuiça 
Federal no que se refere ao plane­
jamento familiar foi fundamental 

· - e o BrJ-parc:1 subsidiar a pos1çao qu . 
e ~ 1c1·1 ln­sil sustentou na IV Con,eret · 



ternacional de Desenvolvimento e 
População, no Cairo, em setembro 
de 1994. 

O PL 209/91 no Senado 
Embora a luta no Senado Fede­

ral tenha sido mais rápida e menos 
árdua do que na Câmara, isso não 
quer dizer que tenha sido fácil. A 
pressão da Igreja Católica protelou 
a discussão até o início da nova 
legislatura. Em 1995, o senador Lú­
cio Alcântara (PSDB-CE) assumiu a 
relatoria na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado e desencadeou 
um diálogo aberto com diversos se­
tores da sociedade civil - incluindo 
o movimento de mulheres - e com 
o Ministério da Saúde, visando sub­
sidiar seu parecer, a exemplo do que \ 
havia ocorrido na Câmara. 

Mais uma vez avançamos na 
arte da negociação, tentando 
manter a essência do projeto 

aprovado na Câmara dos 
Deputados, mas 

compreendendo algumas 
mudanças introduzidas pelo 

relator 

Mais uma vez avançamos na arte 
da negociação, tentando manter a 
essência do projeto aprovado na 
Câmara dos Deputados, mas com­
preendendo algumas mudanças in­
troduzidas pelo relator, a fim de 
compor com o Ministério da Saúde 
e também com os planificadores 
familiares, que não admitiam o texto 
da Câmara. Em maio de 1995, o 
substitutivo do relator foi aprova­
do na CAS. 

Em novembro era aprovada a re­
dação final pelo plenário do Sena­
do. O projeto foi então novamente 
despachado para a Câmara, onde, 
no dia 12 de dezembro, a votação 
ocorreu em uma sessão tumultua­
da, que terminou com a aprovação 
do substitutivo do Senado e o en­
c~minhamento do projeto para san­
çao presidencial. 

O veto presidencial 
Contrariando todas as nossas ex­

pectativas e desconsiderando o rico 
e_ d~mocrático processo de nego-­
c1açao que cercou a tramitação e 
aprovação do projeto pelo Legisla­
tivo, exatamente um mês depois, o 

presidente da República, ao sancio­
nar a Lei n.º 9.263/93, vetou parcial­
mente O projeto, elim inando tudo 
0 que se referia a esterilização (arts. 
lO, 11 e 15, e parágrafo único do 
art. 14) e mutilando o direito de ci­
dadania de mulheres e homens em 
nosso país. 

. O adia?"ento por tempo 
mdetermmado da apreciação 
dos vetos ao PL 209/91 indica 
a continuidade de nossa luta 

Tudo recomeçava. Ainda em ja­
neiro deste ano, representantes das 
três ONGs mais diretamente envol­
vidas na assessoria aos relatores do 
projeto - Cepia, Cfêmea e SOS­
Corpo -, da RedeSaúde e do Fó­
rum de Mulheres de Brasília, junta­
mente com a bancada feminina 
e~tiveram em audiência com os pre~ 
s1dentes do Congresso e da Câma­
ra, reivindicando a urgência e a der­
rubada do veto. Inúmeros parla­
mentares manifestaram-se contra o 
veto nos plenários da Câmara e do 

Senado e através da mídia. A im­
prensa já havia aberto espaço para 
ª cobertura do veto; a feminista 
Rut~ Cardoso reclamou junto ao 
presidente da República; a banca­
da feminina esteve em audiência 
com.o presidente solicitando a re­
visão do veto; o movimento de 
mulheres manifestou-se e pressio­
!1ºu a Presidência da República e 0 

Congresso Nacional, com centenas 
de fax e cartas. Diante disso tudo 
o_ preside_nte reconheceu que ha~ 
via cometido um erro e solicitou do 
Legislativo a derrubada do veto. 

No Congresso, o veto foi lido em 
plenário e constituiu-se a Cor11issão 
Mista, que finalizou seu parecer no 
dia 12 de março. A sessão do Con­
gresso Nacional para apreciação 
dos vetos ao PL 209/91 foi agen­
dada inicialmente para 27 de mar­
ço e, posteriormente, para 17 de 
abril, quando foi novamente adia­
da sem nova data . Portanto, nos­
sa luta deve continuar. ■ 

• Marlcnc Ubardoni é economista e:: intc::­
gr.i o Colc::giado do Cfêmc::a 

NOTÍCIAS SOBRE A 
10.ª CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE SAÚDE 

_. A e tapa nacional da 10: Conferência Nacional de Saúde aconte­
cerá em Brasília, de 2 a 6 de setembro. Os debates devem girar em 
torno do tema "SUS, construindo um modelo de atenção à saúde 
para a qualidade de vida". 

A Conferência vai contar com quatro mesas-redondas: 
• A construção do SUS - problemas e dificuldades; 
• A construção do SUS: o SUS que está dando certo; 
• Construindo um modelo de atenção à saúde: saúde e qualidade 

de vida; 
• Construindo um modelo de atenção à saúde: as mudanças neces-

sárias. 
A RedeSaúde vem participando das diversas etapas preparatórias 

da 10/ Conferência: Clair Castilhos, nossa conselheira êla RegionaJ 
Sul , é membro da Comissão Organizadora dessa Conferência; e Ana 
Maria Costa, conselheira da Regional de Brasília, participa direta­
mel}te na a~ de programação da e.omissão Organizadora. 

E imponante destacar a atuação de Margareth Arilha no Conselho 
Nacional de Saúde, que ê a mais importante instância delibel2tiva do 
Ministério da Saúde e que, em conjunto com o Ministro, esti convo­
cando a 10.• c.onfeiência Nacional de &wde 

A etapa municipal da c.oofctênda tenailla em 20« ju.nbo e a 
mpa estadual, em 20 de julho. • 

5 •••••• 
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Monitoramento do Programa de Ação do Cairo 
□ Um novo desafio para o movimento de mulheres 

MA1ttA JosÉ DE OuvE1RA ARAú10• 

.. Ao longo da história, um emaranha­
do de conceitualizações, valores e prá­
ticas sobre a saúde, o corpo e a sexua­
lidade das mulheres vem se cristalizan­
do na soCJedade, impedindo-as de 
exercer sua cidadania e ter autonomia 
e controle sobre suas próprias vidas. 

O movimento feminista na 
área da saúde foi pioneiro em 
apontar a necessidade de uma 
reconceitualização da saúde e 

dos direitos das mulheres 

Tanto no plano nacional como no 
internacional, o movimento feminista 
na área da saúde foi pioneiro em apon­
tar a necessidade de uma reconcei­
tualiz:.1ção da saúde e dos direitos das 
mulheres . Para tanto, vem buscando 
formular e colocar em prátKa novos 
modelos de atendimento, hem como 
dar visih1lidadc a questÕt's que sem­
pre foram considera<.13..s de •foro ín11-
mo", como a violência sexual e domés­
tica conrra a mulher. 

Com as conft:rênuas promovidas 
pelas Na(ões Unidas na déc:ida de 90, 
onde as mulheres latino-arncrkanas 
foram importantes proragonistas, e o 
re(onheumen10, por p:irtc de vános Sé· 

toixs da so<.:1cdade. das n::ivmdu.:açôt!.., 
das mulheres no que diz n:: ... pct10 à .saú­
de integral e a seus direitos sexuaL'- e 
reprodutivos, colcx-:1-se para o rnov1-
menro feminista um grande de-'.>afio· 
como trabalhar depois do Cairo e, por 
que nào, depois de Beijing? 

Com a aprova1;:10 do Programa de 
Ação do cairo. compete ao movimen­
to de mulheres. enquanto sociedade 
ci,·11. press1on:1r os governos para que 
cumpram os ~Kordo:. assinado..s e p:1.ra 
que os pandigm;is re\·oludonános de 
saúde integral. s;iúde reprodutiva e 
empoderamento das mulheres não se­
jam vistos dentro dos parãmecros d:i 
questão populacional. 

Essa realidade. assim como a na."5-
sidade de melhorar os indicadores 
ep1demiolôgicos de saúde da mulher na 
maioria dos paíse..c; latin<ramericanos, 
impulsionou o movimento de mulheres 
a elaborar conjuntamente o projeto •5e­
guimenco do Programa de Ação do Cai­
ro~, coordenado pela Rede de Saúde das 
Mulheres urino-americanas e do Caribe 
e a ser desenvolvido no Brasil Peru 
Nicarágua, Chile e Colômbia. • ' 

Os eixos temãticas do proJeto re-
. . . . . . . . 6 

sultaram de uma análise conjunta da 
realidade dos países participantes, res­
peitadas as diferenças e especificidades 
inerentes a cada um Ele.e; contemplam 
algumas das principais recomendações 
contidas no Programa de Ação, tais 
como: atendimento humanizado nos 
casos de aborto incompleto; melhoria 
da condição social das adolescentes; 
qualidade dos serviços de saúde repro­
dutiva, com ênfase nos grupos vulne­
ráveis; responsabilidade masculina na 
reprodução; acesso dos adolescentes 
à informação e servi~·o.s de saúde re­
produti,·a; e participação das organi­
zações de mulheres nas instâncias de 
decisão das políticas públicas . 

No Brasil, esse pro1eto será coorde­
nado pela Secretaria Executiva da Rede 
Nacional Feminista de Saúde e Direi­
tos ReproduU\'Os - RedeSaúde - e 
será implantado nos estados através elas 
Regionais da Rede. lcx.-alizadas em Santa 
Catarina, São Paulo. Rio de Janeiro, 
Brasília. Goiás. Minas Gerais. Pernam­
buco e Maranhão 

Coloca-se para o mo~·imento 
feminista um grande desafio: 

como trabalhar depois do 
Cairo e, por que não, depois de 

Beijing? 

Em n..-umãa do Con.,;elho Diretor da 
RcdeSaú<lc, rt.-alizada em Brasílta durante 
o proces..,o da PF.C 25/95, o proJcto .. ~ .... 
guunenco do Programa de A<;âo do C:u• 
ro• foi amplamente dch3ti<lo, tendo sido 
c:.scolhidos os segumtes eaxo~ tenúucos 
o at~ndunento ao ahotto mcomplcto e 
a 1mplanta\,iO de '-t.-n·1~"Qs dt! ahorto ft.-. 
gal n.a re!<lt! púhhca de: saúde, e a part11..'t• 
pa\'ào e.lo:, grupos de mulherl;!!; ~ ins­
tâncias que ddim:m ª" polmca!> públi­
cas na área da saúde "ª reahcbde, t.'>Ses eixos temál!cos 
fazem parte da.<; re1vindica~.s e pno­
ridades do movimento d~e os anos 
80, época em que fonnulou suas pro­
posu..,; p1f'l o redireoonamento das 
políticas públicas de saúde voltadas 
p:in a.$ mulheres, e L"OO\"t:rgem para os 
princípios e ações programáticos con­
tidos no Progr:una de Ação da Conf e­
rência do Cairo. 

Pa.."53.dos qU1.'-t: quinze anos da for­
mulação das propostas do Programa de 
Atenção Integral à Saúde da .Mulher -
PAISM, depanmo-nos com uma triste 
realidade epidemiológica na área da 
saúde da mulher, com indicadores com­
paráveis apenas aos dos paises mais 
pobres da América Launa, ou seja, 

Paraguai e BolivíJ. No Brasil comwem 
padrões como os de morb1mortalidade 
feminina. que se comparam aos do Pri­
meiro Mundo. com outros, que repe­
tem o diagnóstico de saúde de déca­
das antenores e s;.io típKos do mundo 
subdesenvolvido. Para dar um exemplo 
dessa situaoio. otamos o coefiocnte <lt' 
mortalidade materna no estado de "ào 
Paulo. que passou de 98 por 100 mil 
nascidos vivos em 1994, p-.11-..1 130 no 
periodo dt: janeiro a setembro de 1995 

Trata-se de pressionar o 
governo brasileiro, que assinou 

o acordo do Cairo sem 
reservas, a se comprometer 
com a real implantação das 
políticas de saúde dirigidas 

à mulher 

.\1esmo cons1cJerando sua longa tr.1-
ietóna de inten·en"'ào nos espaços pú­
bhco.,, esse proj(!to represt:nta um gran­
de de.-;afio para o movimento de mu­
lhen:s Ele envolve a reahzaç;.io de 
açÕt:s de monnoramenco t.• a\'aliaç:io e 
a incerlcx:u~ii.o com setores dj sociec.b­
de c1.,,·il e do governo que de algum,1 
forma estepm envolvidos com as qllc.,­
lÕt:s cb mulher TrJca-se <le pressionar 
o governo bras1lt:1ro, que assinou o 
acordo do C31ro St'ffi rescr.·:ts, a se com­
promt.♦tc:r com :t real implant,1<,;;io das 
polít1c:1, de ,:iúdc: dingu.l:l:, à mulher, 
mt:.,mo cm um contexto de rc<lu1,io 
do, gastos .:.CKt3L'i t.' de pnvatu..açao ºº" 
serviços públicos em árt:"'.t.'- fundamt:n­
tais p:u:i a populaç'ào carente. 

Para o movimc:nto, 1550 1mphc1 a 
ne<:e~!>tcbde de 5t: começ-ar a trabalhar 
com que.:.tÕt:s na área da ,aúde que 
ate? o momento estavam dístantes da 
rt.--alidade da maioria dos grupo,;, como 
tam~m de realizar c:sse prou:sso de 
forma arttculada entrt as regiona1.~ e 
os grupos dos estados afihados à 
RtdeSaúde. Acreditamos out: o mov1-
mtnto de .saúde àas mulh~n::s ttm de­
monstrado, através do importante tra­
balho técruco t: polít.tco que vem reali­
zando nas duas últimas décadas no 
Brasil, que s.t:: encontra maduro t: ca­
paz de exercer o papd qut: lhe co~ 
pt:te como S<Xi~de chril, que é o de 
•fiscalizador· das ações govt:ma­
mc:ntaís. ■ 

* 11,.,.;. }OH tk °"'1ebYI A:r.,;,jo é médi· 
ca, pn!!SidenJe do Co/ent,o Fermmsta Sexualr· 
ddde e Saúde e secn!lária executiva ~ 
Pi k sm·*· 



-----~ - - ------..:..J..::.O_R __ N __ A.::._L ..::_D __ A:...:.R.::E:=D..::...E - ANO 4 - N.O 11 - MAI0/96 

EAI PAUTA 

□ Bolsa 

i @ 
1 

• Estágio em Saúde Integral da 
Mulher, Sexualidade e 

Como se tnscreven Solicitar o 
fonnulário de inscrição ao Coleti­
vo Feminista Sexualidade e Saú­
de, Rua Bartolomeu Zunega, 44, 
CEP 05426-020 - São Paulo, SP 
- Brasil, Te!.: (5511) 212-8681; 
fax: (5511) 813-8578. As inscrições 
para os estágios de 1996 devem 
ser feitas até 24 de maio. 

Direitos Reprodutivos O Vídeos 

1 Um projeto pioneiro de capaci-
tação nas áreas de saúde, sexuali­
dade e direitos reprodutivos come­
ça a ser implantado na América La­
tina. Trata-se do programa de bol­
sas para estágio nos mais concei­
tuados centros feministas que de­
senvolvem trabalhos no campo da 
saúde da mulher desde os anos 80. 

Esse projeto é coordenado pela 
Rede de Saúde das Mulheres Lati­
no-Americanas e do Caribe, pelo 
Coletivo Feminista Sexualidade e 
Saúde e pela Casa da Mulher de 
Bogotá, contando com o apoio fi­
nanceiro da Fundação MacArthur. 

Os estágios, com duração de 
dois meses em período integral, 
serão oferecidos a profissionais 
vinculados ao sistema de saúde, 
universidades e instituições de 
pesquisa, bem como a mulheres 
do movimento de saúde que tra-

i 
balham em ONGs, redes e grupos 
de saúde. 

Os primeiros estágios, previs­
tos para 1996, devem ocorrer em 
dois períodos: o primeiro, de ju­
lho a setembro, e o segundo, de 
outubro a novembro. Neste pri­
meiro ano, os centros que ofere­
cem estágios são: Coletivo Femi­
nista Sexualidade e Saúde (São 
Paulo, Brasil), Corporación Casa 
de la Mujer (Bogotá, Colômbia) e 
Centro de la Mujer Peruana Flora 
Tristán (Lima, Peru). 

Para 1997, além dos centros 
mencionados acima, outras três 
instituições também participarão 
do programa de estágio. São elas: 
Servicios Integrales para la Mujer 
- A. C. SIPAM (México); Mujer 
Ahora (Uruguai) e SOS-Corpo 
(Brasil). 

O programa prevê, para cada 
candídato(a) selecionado(a) para 
estágio, o custeio de passagem 
aérea, ajuda de custo para hospe­
dagem e alimentação, seguro saú­
de e material didático. 

• Aborto: 
desafio da legalidade 
Vídeo de 26 minutos, 1996. 
Realização: SOS-Corpo e Centro 
de Cultura Luiz Freire 

Desde a promulgação do Có­
digo Penal Brasileiro, em 1940, o 
aborto tornou-se legal quando a 
gravidez decorre de um estupro 
ou traz risco de vida para a mu­
lher. Apesar de previsto em lei, foi 
somente em 1989 que se implan­
tou o primeiro programa para ofe­
recer esse atendimento às mulhe­
res. O vídeo traz a públi~o os prin­
cípios que têm orientado a expe­
riência do Hospital Jabaquara, in­
formando sobre a luta do movi­
mento de mulhéres em tomo da 
questão legal e da ampliação da 
experiência de São Paulo para 
outros estados. 

Maiores informações: 
SOS-Corpo, 
tel.: (081) 423-3044; 
fax: (081) 423-3180; 
e-mail: soscorpo@ax.ibase.br 

• Aborto: fatos da vida 
Vídeo de 24 minutos, 1996. 
Realização: SOF - Sempreviva 
Organização Feminista 

O vídeo tem como argumento 
um programa de rádio sobre o 
aborto, apresentando depoimen­
tos de várias mulheres sobre o 
tema e suas experiências. Aborda 
aspectos morais, éticos e religio­
sos, a necessidade de uma políti­
ca de planejamento familiar e de 
atendimento público ao aborto. 
Focaliza também a atuação do mo­
vimento feminista na luta pelo di­
reito ao aborto. 

Maiores informações. 
SOF, te!.: (011) 521-9822i 
fax: (011) 522-5287; 
e-mail: sof@ax.lbase.br 

O Caderno 

C. 'A.MrANHA <..:t)NTJM,, A 
Mf' ... IIMO«l'AUD,U~MAff.JIH.\ 

ABORTO 
3/oiijd W1fV,1J()I; J(i},t 1461>? 

• Aborto: você Já conversou 
sobre isso? 
Caderno publicado em 1995, 46 p. 
Realização: Grupo Curumim 

Esta publicação tem como ob­
jetivo contribuir para o debate em 
torno da problemática do aborto, 
servindo como material de apoio 
para as pessoas que queiram dis­
cutir o tema em seu local de tra­
balho ou em sua comunidade. 

Maiores informações. 
Grupo Curumim, 
tel./fax: (081) 427-2023; 
e-mail: curumim@ax.ibase.br 

□ Zoom 

• TV Cultura abre espaço para 
vídeos alternativos 

A 1V Cultura lançou o progra­
ma Zoom, que entra no ar às se­
gundas-feiras, à meia-noite, logo 
após o Roda-Viva. O objetivo é 
divulgar produções de ONGs e en­
tidades educacionais. O Zoom já 
exibiu três realizações do SOS­
Corpo: estreou no dia 4 de feve­
reiro, com Sertaneja, opus 1; no 
dia 11 de fevereiro exibiu Serta­
nejas, opus 2, e em 4 de março 
levou ao ar Aborto: desafio da le­
galidade. 

Trata-se de um espaço impor­
tante para a inserção das idéias dos 
grupos e realizadoras feministas 
junto a um público mais amplo e 
diversificado. O programa infor­
ma às entidades interessadas que 
as produções devem ter duração 
de 26 minutos. O contato com a 
1V Cultura deve ser feito através 
da Chefe do Departamento de Do­
cumentários, Teresa Otondo, Fun­
dação Padre Anchieta, Rua Cenno 
Sbrighi, 378, São Paulo, SP, CEP 
05099-900, 

7 .... 
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O SEMINÁRIO NACIONAL 

Aborto, Cidadania e Justiça Social 
.. A RedeSaúde está organizando. para 
os dias 13 e 14 de maio, o Seminário 
Nacional: Aborto, Cidadania e Justiça 
Social. Esse Senúnário tem como obje­
tivo geral examinar sob vários ângulos 
o debate sobre o direito ao aborto em 
nosso país, considerando as formula­
ções e reivindicações feministas, o Le­
gislativo, o Executivo, a mídia e os pro­
fissionais da área da saúde e da área 
juridica. 

O Seminário terá ai_nda os seguin­
tes objetivos específicos: 
• propiciar um espaço de interlocução 

para os diversos atores políticos e 
sociais envolvidos no debate sobre 
saúde da mulher e direitos repro­
dutivos, tendo como perspectiva o 
avanço da luta pela despenalização 
do aborto no Brasil: 

• incentivar a formação de alianças es­
tratégicas entre o movimento de 
mulheres e diversos setores da socie­
dade civil, com vistas a mudanças na 
legislação, à sensibilização dos pro­
fissionais da área da saúde e da árt:!a 
Jurídica, hem como à formação de 
opmtào tavorável à luta d.as mulhe­
res pelo direito ao aborto; 

• elaborar urna carta de intençôt!s so­
bre o direito ao aborto. para ser tra­
balhada politicamente junto ao Le­
gislativo, ao Executivo, à mídia e aos 
diversos atores políticos e sociais. 

-
j 

Para esse Seminário, a RedeSaúde 
está convidando representantes de ór­
gãos vinculados ao governo federal 
(Ministério da Saúde, Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher, Comissão 
de População e Desenvolvimento, Con­
selho Nacional de Saúde), de associa­
ções que atuam na área da saúde 
(Ahrasco e A,;sociação NaL'tonal de Saú-

de), de departamentos de saúde das cen­
traJS sindicais (CUf e Força Sindical), par­
lamentares, profissionais da área Jurídi­
ca da área de saúde e da mídia, além de 
ati~istas de grupos feministas. 

A programação do Seminário prevê 
cinco sessões com exposições e deba­
tes. No dia 13 de maio, a primeira ses­
são deve abordar "Os papéis do Legisla­
tivo e do Executivo nas mudanças e 
cumprimento da legislação - conjun­
tura, avanços e retrocessos", enquanto 
a segunda sessão vai tratar do "Direito e 
acesso: descriminalização ou legaliza­
ção?". No dia 14 de maio, a primeira ses­
são terá como tema "A perspectiva dos 
prestadores de serviço de aborto: a rea­
lidade e a legalidade"; a sessão seguinte 
vai enfoc-ar "O debate sobre o aborto: 
agenda feminista, mídia e opinião pú­
blic.'a"; e a sessão de encerramento será 
dedicada à elaboração de uma agenda 
comum e à definição de estratégias. 

Em razão do caráter do Seminário 
- um evento que busca a interlocução 
com diversos segmentos da sociedade 
civil, parlamentares e representantes de 
órgãos vinculados ao governo - e em 
função dos recursos limitados, a 
RedeSaúde está organizando o Seminá­
rio para, no máximo, 45 participantes. A 
partir de julho, todas as pessoas interes­
sadas poderão ter acesso a um relatório 
completo sohre o Senúnário. ■ 

□ COMISSÃO NACIONAL DE POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO - CNPD 

Indicação de representantes e principais eixos de trabalho 

• ~o final do ano passado, foram indi­
cados os representantes da sociedade 
<..ivil e do Governo Federal que passa­
ram a integrar a Comis.,;ão Nacional de 
População e Desenvolvimento - C1\1PD. 

Os represencantes da sociedade ci­
vil são: Elza Berquó (presidente da Co­
missão}, Daniel Joseph Hogan, José 
Alberto Magno de Carvalho, Hélio 
Augusto de Moura, Euclides Ayres de 
Castilho, Sonia Corrêa, Eduardo José 
Viola e Mary Garcia Castro 

Como representantes do Governo 
Federal: Ana Amélia Camarano (Minis­
téno do Planejamento e Orc,..--amento), 
Marcos Correa Lins (Ministéno da Jus­
tiça), José Augusto Lindoren Alves (Mi­
nistério das Rdações Exteriores), Mau­
rício de Pinho Gama (Ministério da 
Educação e do Desporto), Sebast1âo 
Jorge Jaiobá Bezerra dos Santos (Mi­
nistério do Trabalho), Josefa de Barros 
D'Avila (Ministério da Previdência e 
Assistência Soual), Jacque!õ Al~rto 
llibembotm (Ministério do Meio Am-
• . .. . . . . . 8 

biente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal), Ernesto Ono Ruharth 
(Ministério da Saúde), Vil mar Evan­
gelista Faria (Secretaria Geral da Presi­
dência da Repúhlica) e Edmundo 
Sussumu Fujita (Secretaria de Assun­
tos Estratégicos da Presidência da Re­
pública). 

A Comissão definiu cinco eixos de 
atividades e constituiu, a partir deles, 
cinco grupos de trahalho. Apresenta­
mos a seguir uma sintese dos objeti­
vos básicos de cada grupo, relatados 
ao Jornal da Rede pela Ora. Elza 
Berquó, presidente da C!\'PD: 
• Grupo 1 - Produzir um diagnóstko 

a respeito da situação demográfica 
do Brasil . Isso significa buscar a mns­
truc,,-ão de uma matriz, alimentada por 
um conjunto de vanãveis relaciona­
das no espaço e no tempo, que per­
mita a constru<,"ào de um conjunto 
de md1cadon!S sobre população e de­
senvolvimento. 

• Grupo 2 - Fazer uma anáh~ das 

políticas públkas no Brasil, à luz das 
conferências da década de 90, prin­
cipalmente as Conferências do Cairo 
e de Beijing. Isso envolve diretamen­
te as políticas nas áreas de saúde, tra­
balho, imrgração etc. 

• Grupo 3 - Buscar mecanismos de 
conscientiza~"ào dos poderes Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário sobre as 
questões de população. 

• Grupo 4 - Fazer um estudo sobre o 
ensino, nos vários níveis, da demer 
grafia no Brasil e preparar material 
didático que possa contribuir. em 
parceria com o Ministério da Educa­
ção, para que as noções básicas de 
população sejam transmitidas nas 
escolas, utilizando-se. inclusive, o 
projeto de educação à distância. 

• Grupo 5- Definir as prioridades na 
área da pesquisa em popula<,'ào e 
dt!S(!nvolvirnento, com o oqetivo, en­
tre outros, de dar de:meolm para as 
agências de fomento à pe:SQUisa, ~ 
jam nacionais ou CMnf181'1Ítu. ■ 
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